
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.771 - RS (2017/0081848-2)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RS080025A
AGRAVADO  : DORVALINA ZANETI 
ADVOGADO : LEONARDO SERRAT DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - 

RS086423 
INTERES.  : MARIA BELAN 
INTERES.  : MARIA ADELAIDE VIEIRA TIPA 
INTERES.  : ENI PESSALI THOMÉ 
INTERES.  : MARIA DO CARMO LEAO 
INTERES.  : FLORINDA DE LOURDES RODRIGUES DELLAGOSTIN 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. GEAP. REAJUSTE. ÍNDOLE ABUSIVA  
RECONHECIDA. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça consolidou entendimento, no julgamento do 
REsp 1.280.211/SP (Relator Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/4/2014, DJe de 4/9/2014), submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC/1973, de que é possível o reajuste na mensalidade do 
plano de saúde com base na alteração da faixa etária, desde que previsto 
no contrato, e que o índice de reajuste não seja desarrazoado ou 
aleatório de modo a onerar excessivamente o consumidor. 
2. No caso, o colendo Tribunal a quo analisou a questão com base nas 
cláusulas contratuais e nos elementos fáticos que permearam a 
demanda, concluindo pela falta de razoabilidade dos valores aplicados a 
título de reajuste na espécie. Desse modo, o acórdão recorrido está em 
conformidade com as conclusões tomadas no referido recurso especial 
repetitivo.
3. Rever as premissas estabelecidas pelas instâncias ordinárias implicaria 
a análise de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido 
enseja o não conhecimento do recurso, incidindo, por analogia, a Súmula 
283 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.  

Brasília, 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.771 - RS (2017/0081848-2)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RS080025 
AGRAVADO  : DORVALINA ZANETI 
ADVOGADO : LEONARDO SERRAT DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - 

RS086423 
INTERES.  : MARIA BELAN 
INTERES.  : MARIA ADELAIDE VIEIRA TIPA 
INTERES.  : ENI PESSALI THOMÉ 
INTERES.  : MARIA DO CARMO LEAO 
INTERES.  : FLORINDA DE LOURDES RODRIGUES DELLAGOSTIN 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de fls. 1.008/1.010 que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial da parte recorrente, com 

fundamento nos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ e 283 do STF.

Em suas razões, sustenta a parte agravante que o recurso especial deve ser 

provido, porque inaplicáveis ao caso óbices contidos nas referidas Súmulas 5 e 7 do STJ e 283 do 

STF.

Intimada, a parte agravada postula pelo não conhecimento do recurso e, 

subsidiariamente, o desprovimento do recurso, acrescido da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.771 - RS (2017/0081848-2)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a 

insurgência.

Esta Corte de Justiça consolidou entendimento, no julgamento do REsp 

1.280.211/SP (Relator Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/4/2014, 

DJe de 4/9/2014), submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, de que é possível o reajuste na 

mensalidade do plano de saúde com base na alteração da faixa etária, desde que previsto no 

contrato, e que o índice de reajuste não seja desarrazoado ou aleatório de modo a onerar 

excessivamente o consumidor. 

Na hipótese dos autos, o colendo Tribunal a quo asseverou "que no caso 

concreto, não há dúvidas de que o aumento excessivo no valor das mensalidades 

configura hipótese de variação unilateral de preço, o que inviabiliza a continuidade da 

relação contratual, privando o contratante do plano do uso dos serviços médicos (...) não 

podem os beneficiários do plano de saúde ser responsabilizados por erros de cálculos" (fl. 

842, e-STJ).

Acrescenta, ainda, no acórdão em embargos de declaração:

  Pois bem. Foi clara a decisão embargada ao referir que é cabível a 
restituição dos valores pagos a maior, devendo a sentença ser mantida 
na íntegra 
  Isso porque, conforme mencionado no acórdão, os documentos de 
fls. 26/27, 31/32, 38/40, 44/45, 50/51 e 55/59 comprovam o 
significativo aumento na mensalidade das autoras.
  Por sua vez, em contestação, a requerida admite a necessidade de 
majoração das contribuições dos beneficiários, para o custeio de 
2013, para fins de garantir o equilíbrio econômico e financeiro dos 
planos.
  (...)
  No caso concreto, o acórdão embargado foi claro ao mencionar 
que o aumento excessivo no valor das mensalidades configura 
hipótese de variação unilateral de preço, o que inviabiliza a 
continuidade da relação contratual, privando o contratante do plano do 
uso dos serviços médicos, justamente no período da vida em que os 
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mesmos se tornam mais necessários, contrariando o disposto no art. 
4°, III, do CDC.
  (...)

Nesse contexto, verifica-se que as instâncias ordinárias concluíram pela falta de 

razoabilidade dos valores aplicados a título de reajuste na espécie. Desse modo, o acórdão 

recorrido está em conformidade com as conclusões tomadas no referido recurso especial 

repetitivo.

Ademais, há de ser confirmada, no caso, a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, 

porquanto o Tribunal a quo analisou a questão com base nas cláusulas contratuais e nos 

elementos fáticos que permearam a demanda. Há também de ser confirmada a aplicação da 

Súmula 283/STF, segundo a qual " é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles".

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
GEAP. REAJUSTE. ÍNDOLE ABUSIVA RECONHECIDA. REVISÃO. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. FUNDAMENTOS DO ARESTO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido 
enseja o não conhecimento do recurso, incidindo, por analogia, a 
Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ademais, o col. Tribunal a quo analisou a questão com base nas 
cláusulas contratuais e nos elementos fáticos que permearam a 
demanda. Assim, rever os fundamentos que ensejaram a conclusão 
alcançada pelo Colegiado local implicaria a análise de cláusulas 
contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.690.761/RS, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/02/2018, DJe 09/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. GEAP. OPERADORA DE AUTOGESTÃO. 
REAJUSTE DA MENSALIDADE. ABUSIVIDADE. CDC. REEXAME DE 
CLÁUSULAS E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao analisar o reajuste das mensalidades do 
plano de saúde, delineou a controvérsia dentro do conjunto 
probatório dos autos, concluindo, assim, pelo caráter abusivo do 
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aludido reajuste aplicado e pela necessidade de restituição dos 
valores pagos a maior. Nesse contexto, a revisão do julgado 
demandaria a imprescindível interpretação das cláusulas do contrato e 
o reexame de fatos e provas dos autos, providências vedadas no 
âmbito do recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. É inviável o conhecimento do dissídio jurisprudencial quando a 
questão foi decidida com base nas peculiaridades fáticas dos casos, a 
justificar a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.045.603/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe de 
26/10/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. GEAP. REAJUSTE DE MENSALIDADES. ANÁLISE DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação objetiva e direta ao fundamento do acórdão 
recorrido denota a deficiência da fundamentação recursal, a fazer 
incidir, no particular, as Súmulas 283 e 284 do STF. 2. Verifica-se que 
o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de afastar a 
abusividade do reajuste do plano de saúde, bem como o reajuste 
diferenciado em função da idade, demandaria, necessariamente, a 
interpretação de cláusulas contratuais, bem como o reexame do 
conjunto fático-probatório constante nos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial, a teor do disposto nas Súmulas 5 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.069.016/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe de 29/09/2017)

Por fim, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do presente 

agravo interno quanto à incidência de multa. 

Com efeito, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento 

do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 

que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória". Contudo, o presente agravo interno 

não apresenta tais características.

Documento: 1714178 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2018 Página  6 de 4



 
 

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0081848-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.079.771 / 
RS

Números Origem:  00111401606017  00664935620178217000  00761895320168217000  
01157204920168217000  01979861220148210001  02534275920168217000  
111401606017  1157204920168217000  1979861220148210001  2534275920168217000  
664935620178217000  70068659952  70069055267  70070432331  70073023780  
761895320168217000

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS080025A
AGRAVADO  : DORVALINA ZANETI 
ADVOGADO : LEONARDO SERRAT DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - RS086423 
INTERES.  : MARIA BELAN 
INTERES.  : MARIA ADELAIDE VIEIRA TIPA 
INTERES.  : ENI PESSALI THOMÉ 
INTERES.  : MARIA DO CARMO LEAO 
INTERES.  : FLORINDA DE LOURDES RODRIGUES DELLAGOSTIN 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS080025A
AGRAVADO  : DORVALINA ZANETI 
ADVOGADO : LEONARDO SERRAT DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - RS086423 
INTERES.  : MARIA BELAN 
INTERES.  : MARIA ADELAIDE VIEIRA TIPA 
INTERES.  : ENI PESSALI THOMÉ 
INTERES.  : MARIA DO CARMO LEAO 
INTERES.  : FLORINDA DE LOURDES RODRIGUES DELLAGOSTIN 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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